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APRESENTAÇÃO

Em prosseguimento à proposta iniciada há mais de uma década, o IPARDES disponibiliza 

nesta publicação os números mais atualizados da série de Indicadores de Desenvolvimento 

Sustentável, para o Estado do Paraná. A presente elaboração tem a preocupação de fornecer 

à sociedade um mapeamento dos aspectos ambientais do Estado em cotejo com sua realidade 

socioeconômica, de forma a contribuir para as tomadas de decisão, levando em consideração 

a sustentabilidade do desenvolvimento em sentido amplo.

O trabalho mantém os indicadores organizados em edições anteriores sob o enfoque 

territorial de bacias hidrográficas, abordando regionalmente aspectos diversos como 

cobertura vegetal, florestas plantadas, recursos hídricos e energéticos e qualidade do 

ar, entre outros. Por outro lado, cobre temas como ocupação da mão de obra, geração de 

renda, estrutura fundiária e outros aspectos correlatos como demografia e condições sociais 

referentes à saúde, educação e disponibilidade de serviços de saneamento.

A todos, uma boa leitura.

Júlio Takeshi Suzuki Júnior

Diretor-Presidente do IPARDES
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INTRODUÇÃO

A edição atual dos Indicadores de Desenvolvimento Sustentável por Bacias Hidrográficas do 
Estado do Paraná é a continuidade revista da série iniciada em 2007, do trabalho intitulado 
Indicadores Ambientais por Bacias Hidrográficas do Estado do Paraná. A edição Indicadores 
de Sustentabilidade Ambiental por Bacias Hidrográficas do Estado do Paraná, publicada em 
2010, ampliou, aprimorou e integrou ainda mais os temas relacionados ao desenvolvimento 
sustentável, dando periodicidade aos indicadores. As mudanças introduzidas neste trabalho 
significaram a ampliação do rol de indicadores ambientais, sociais, econômicos e de gestão 
ambiental e, ainda, a inclusão dos indicadores referentes à saúde. Na edição de 2013, o leitor 
encontrou indicadores que em sua maior parte correspondem aos apresentados na publicação 
de 2010 – atualizados, com exceção de algumas informações que não tiveram atualização. 
Esta edição, além de dar continuidade e atualização aos indicadores de desenvolvimento 
sustentável, apresenta uma análise integrada dos temas em quadros-síntese. 

A metodologia deste estudo está baseada na organização do sistema de indicadores, 

estruturados nas dimensões e temas propostos pela Comissão de Desenvolvimento 

Sustentável (CSD), da Organização das Nações Unidas - ONU (2001), e adotados pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE (2008). Esta abordagem permite que 

os indicadores elencados possam ser comparados ao longo do tempo e do espaço, sendo 

analisados de modo associado ou separadamente, bem como possam constituir referência 

na elaboração de diagnósticos, zoneamentos, programas e ações de governo. Isto porque a 

concepção norteadora da publicação baseia-se em um conjunto de indicadores capazes de 

expressar as temáticas relacionadas à sustentabilidade ambiental de forma sintética e com 

fácil visualização. 

Neste trabalho, são apresentados os indicadores de desenvolvimento sustentável elaborados 

e agrupados por áreas relacionadas às principais dimensões de sustentabilidade: ambiental, 

social e econômica. A partir daí, foi realizada uma avaliação integrada para obter uma visão 

geral resumida da realidade do Estado, em matéria de sustentabilidade.

A base dos dados mais detalhada foi feita a partir de recortes municipais, agrupados segundo 

bacias hidrográficas e pela totalidade do Estado. Com relação à temática ambiental, as 

informações foram produzidas a partir de uma base georreferenciada. No caso de município 

cujo território é localizado em duas ou mais bacias, este foi incluído naquela que abriga 

sua sede municipal. Situações em que a sede do município se encontra sobre divisas, 

sua inclusão em uma ou outra bacia foi determinada pela área de maior contingente de 

população, de acordo com o cálculo elaborado para o Plano Estadual de Recursos Hídricos do 

Paraná (PERH/PR, 2010). 

A avaliação integrada mediante símbolos, apresentada nos quadros Síntese do Estado do 

Paraná e Síntese das Bacias Hidrográficas, segue a metodologia proposta pelo Observatorio 

de la Sostenibilidad en España (OSE, 2009), porém adaptada à realidade brasileira.  

O quadro Síntese das Bacias Hidrográficas apresenta uma avaliação agrupada e sintetizada 

dos indicadores analisados segundo recortes geográficos de bacias hidrográficas, e o quadro 

Síntese do Estado do Paraná mostra uma análise sintetizada de cada indicador para o Estado. 

Para a avaliação sintética da situação em que se encontra o indicador foram utilizados os 

seguintes símbolos:
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		  Situação favorável

		  Situação estável

		  Situação desfavorável

		  Situação não definida ou difícil de avaliar

Para a análise da variação temporal do indicador, foram considerados os valores apresentados 

na publicação IDS (2013), comparados com os dados atuais (2015) e representados pelos 

símbolos:

		  Valor aumentou

		  Valor diminuiu

		  Valor estável

		  Sem parâmetros anteriores para avaliação dos valores

A avaliação da situação do indicador para os dados de saúde, de modo geral, teve como 

parâmetro a média do Estado. Em determinados casos, a média da Região Sul e de alguns 

estados brasileiros que tiveram destaque também foi aplicada como valor de referência.

Na avaliação da situação do indicador para os dados ambientais foram adotados, na maioria 

das vezes, parâmetros internacionais estabelecidos pelas Metas Globais de Biodiversidade da 

Convenção sobre Biodiversidade das Nações Unidas em 2010 e Agência Nacional de Águas 

(2010). Nas temáticas dos agrotóxicos e da gestão ambiental, foi utilizada como parâmetro a 

média estadual.

Na dimensão econômica, foi utilizado como parâmetro o resultado apresentado em nível 

estadual. Adotando este critério, foi possível avaliar se a evolução apresentada pela bacia 

hidrográfica acompanha os resultados do Estado para o Produto Interno Bruto, Agropecuária, 

Emprego Formal e Índice Ipardes de Desempenho Municipal. 

A análise dos temas e dimensões parte do entendimento e avaliação dos indicadores e do seu 

significado na geração de impactos ambientais e na configuração da sociedade e economia 

paranaenses. Na sequência das análises, são apresentados gráficos, tabelas e mapas 

referentes aos temas apresentados, facilitando a compreensão das realidades abordadas.

A expectativa é de que a construção dos Indicadores de Desenvolvimento Sustentável 

contribua no sentido de gerar dados que permitam sua comparação com indicadores 

nacionais e internacionais; subsidiar programas e ações de controle e proteção de 

determinadas áreas, ecossistemas, recursos e atividades ligadas ao ambiente; estabelecer 

normas e políticas de ordenamento territorial; e servir como referencial para ações de 

desenvolvimento sustentado no Estado do Paraná.

A conquista do desenvolvimento sustentável é uma aspiração de abrangência global, com 

especificidade para cada estado e país, de tal forma que os indicadores aqui apresentados 

têm como objetivo maior estimular e subsidiar o debate sobre o desenvolvimento.
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COBERTURA VEGETAL REMANESCENTE1.1 
Os indicadores apresentados neste item expressam a área de cobertura vegetal 

remanescente e a evolução da perda das formações vegetais, a partir de sua configuração 

original até 2014-2015.

Os remanescentes da cobertura vegetal são a expressão máxima e sintética da biodiversidade 

dos ecossistemas, daí a importância da conservação dos seus estoques naturais para garantir 

a perpetuação das diferentes formas de vida e recursos naturais. O Paraná é formado por 

cinco regiões fitogeográficas: Floresta Ombrófila Densa (FOD) ou Floresta Atlântica, Floresta 

Ombrófila Mista (FOM) ou Floresta de Araucária, Floresta Estacional Semidecidual (FES) ou 

Floresta Pluvial, Campos Naturais (CAN) e Cerrados. As informações de cobertura florestal 

remanescente foram extraídas do Atlas de Remanescentes da SOS Mata Atlântica (2014-2015).

A extensão total de cobertura vegetal remanescente no Paraná em 2014-2015 é de 2.538.762 ha,  

que correspondem a 12,76% do seu território, com florestas nativas remanescentes 

concentradas em alguns maciços no interior do Estado e principalmente nas grandes 

extensões de Floresta Atlântica localizadas na bacia Litorânea; por fim, contempla os 

inúmeros fragmentos de vegetação distribuídos em várias bacias hidrográficas.  

O deflorestamento da cobertura vegetal nativa no Paraná ocorreu de forma drástica do 

início do século XX até o ano de 1980, data na qual se registravam apenas 22,5% de área 

com cobertura vegetal original. A partir do final dos anos 90, os dados indicam tendência à 

estabilização das áreas de cobertura vegetal remanescente. 

Indicadores positivos aparecem na bacia Litorânea, com taxa de 81% de remanescentes 

de FOD, que abriga florestas, manguezais, restingas (herbácea e arbórea) e a formação 

de apicuns. Em seguida, destacam-se as bacias da Ribeira, Médio Iguaçu e Paraná 3, 

com índices que variam de 15% a 25% de área com cobertura remanescente. Em posição 

intermediária, têm-se as bacias do Baixo Ivaí, Alto Ivaí, Alto Tibagi e Alto Iguaçu, com 

percentual de 10% a 15% da área total com cobertura vegetal remanescente.1

De forma geral, as bacias hidrográficas com intenso uso agrícola são aquelas associadas 

com maiores aptidões dos solos, e se apresentam, portanto, como as mais críticas no que 

se refere à ausência de cobertura vegetal original, necessitando de medidas urgentes de 

recuperação da vegetação nativa. Nesta situação mais crítica (abaixo de 10%), em péssimo 

grau de conservação, encontra-se a maioria das bacias: Baixo Tibagi. Paraná 1 e Paraná 3, 

Paranapanema 1, Baixo Ivaí, Piquiri, Baixo Iguaçu, Cinzas, Paranapanema 4,  

Paranapanema 3, Itararé, Paranapanema 2 e Pirapó2. 

1	 Os dados dos remanescentes utilizados para construção do indicador segundo bacias hidrográficas foram elaborados 
a partir de informações georreferenciadas.
2	 A Convenção sobre Diversidade Biológica - CDB (COP10 da CDB/2006) definiu para 2011- 2020 que pelo menos 
17% das áreas terrestres estejam protegidas por Unidades de Conservação.
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EVOLUÇÃO DA ÁREA DE COBERTURA VEGETAL DOS BIOMAS

Considerando-se que o Paraná no período anterior à colonização e primeiras ocupações 

possuía cerca de 100% de sua extensão territorial coberta de vegetação nativa, 

predominantemente de florestas, com quatro grandes regiões fitogeográficas: Floresta 

Ombrófila Mista, Floresta Estacional Semidecidual, Floresta Ombrófila Mista e Campos 

Naturais (MAACK, 1950). Atividades de exploração florestal, pecuária, agricultura e 

reflorestamento resultaram em um cenário de degradação ambiental específica para cada 

uma destas formações originais.

Em melhor situação encontra-se a Floresta Ombrófila Densa (FOD), presente em grandes 

extensões da Serra do Mar e na Planície Litorânea. Esta formação estendia-se originalmente 

em cerca de 4,5% do território e atualmente conta ainda com uma parcela significativa de sua 

cobertura original, ocupando aproximadamente 2,8% (567.936 ha) do território.  

A Floresta Estacional Semidecidual (FES), formação florestal com a maior representatividade 

no Paraná, que cobria cerca de 47% do território, atualmente tem sua ocorrência restrita 

a cerca de 4% (793.936 ha) da área do Estado, e seu maior maciço está situada no Parque 

Nacional do Iguaçu. As Florestas de Araucária (Floresta Ombrófila Mista) encontram-se 

também em situação de grande risco, uma vez que sua região fitogeográfica original, que se 

estendia em 37% do território paranaense, hoje está reduzida a cerca de 4,8% (948.916 ha) do 

território paranaense. Em pior situação, aparecem os ambientes dos Campos Naturais, dos 

quais, da extensão original de 2.291.882 ha (11,47%), em relação ao total do Paraná, restam 

1,14% (228.652 ha), segundo dados da Fundação SOS Mata Atlântica (2016). Vale lembrar 

que o detalhamento feito por IPARDES (2017) mostrou a ocupação de parcelas significativas 

das áreas de Campos Naturais com agricultura de soja e trigo, pasto e florestas plantadas.
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Este indicador expressa a extensão territorial e a distribuição das áreas naturais com 
cobertura vegetal remanescente que estão legalmente protegidas dentro das bacias e  
sub-bacias hidrográficas e das principais regiões fitogeográficas. 

Foram consideradas as Unidades de Conservação de proteção integral e de uso sustentável, 
nos âmbitos estadual e federal, que estão registradas no Cadastro Estadual de Unidades de 
Conservação/CEUC (IAP, 2017) e no SNUC (Sistema Nacional de Unidades de Conservação, 
2017) do Ministério do Meio Ambiente. 

PERCENTUAL DE ÁREA TERRITORIAL PROTEGIDA POR UNIDADES  
DE CONSERVAÇÃO

O Estado possui um sistema de Unidades de Conservação públicas e privadas, de uso direto 
e indireto, totalizando 2.067.071 ha; ou seja, 10,35% da extensão do território está protegido 
sob alguma forma de legislação de uso restritivo e controlado. 

Segundo as diretrizes do IV Congresso Internacional de Áreas Protegidas, realizado em 
Caracas (1992), e os critérios adotados como norteadores das Metas de Conservação da 
Biodiversidade pelo Ministério de Meio Ambiente em 2006, definiu-se que a conservação 
dos ecossistemas deveria ser de 10% de seus biomas originais. Entretanto, na Convenção 
de Diversidade Biológica das Nações Unidas em 2010 e aprovada pelo Plano Estratégico de 
Áreas Protegidas (2016), ficou estabelecido que as novas metas globais deverão ser de pelo 
menos 17% de áreas naturais protegidas. 

O Paraná tem 2.013.940 ha de áreas protegidas por Unidades de Conservação de Proteção 
Integral e de Uso Sustentável. As Unidades de Conservação de Proteção Integral, tais como 
parques, reservas e RPPNs, somam 598.975 ha (3%), e as Unidades de Conservação de 
Uso Sustentável, 1.468.095 ha (7,35%). Dessa maneira, com um total de 10,35% de áreas 
protegidas, o Paraná não atinge a meta de proteger até 17% de sua biodiversidade. Vale 
lembrar, ainda, que muitas Unidades de Conservação do Estado apresentam suas áreas 
nativas substituídas por atividades de agropecuária e reflorestamento. 

As bacias Litorânea, Paraná 2 e Paraná 1 apresentam-se como as detentoras da maior 
superfície terrestre protegida por Unidades de Conservação em relação ao total do Estado, 
com taxas percentuais de 25% a 78% do território protegido. Em seguida, têm-se as bacias do 
Alto Iguaçu, Alto Tibagi, Itararé e Ribeira, com taxas de 10% a 25% de área protegida. Com 
taxas muito baixas, de até 5% do território protegido, aparecem nove bacias hidrográficas: 
Paranapanema 1, 2, 3 e 4, Pirapó, Baixo Tibagi, Cinzas, Paraná 3, Piquiri, Alto e Baixo Ivaí. 

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO1.2 



INDICADORES DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - 201740

PERCENTUAL DE ÁREAS DE REMANESCENTES VEGETAIS PROTEGIDAS  
POR UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DE PROTEÇÃO INTEGRAL

O indicador é a razão entre a superfície das Unidades de Conservação de Proteção Integral  
e a superfície total de remanescentes vegetais de cada bacia e sub-bacia hidrográfica. 

Na construção do indicador foram consideradas como áreas protegidas somente as UCs 
de Proteção Integral. Segundo o Ministério do Meio Ambiente (Brasil, 2002), as UCs de 
Proteção Integral constituem um núcleo dos sistemas de conservação da biodiversidade, 
funcionando como um estoque natural de populações de diversas espécies, tanto para as 
áreas protegidas como para as áreas adjacentes com outras formas de manejo. 

Posicionam-se com percentuais muito baixos de remanescentes protegidos (abaixo de 
10%), nove bacias: Paranapanema 2 e 1, Itararé, Cinzas, Alto Iguaçu, Médio Iguaçu, 
Paranapanema 3, Pirapó e Piquiri. Estas bacias caracterizam-se por terem grandes extensões 
de terra com uso agrícola intenso e poucas áreas com floresta, à exceção da bacia do Médio 
Iguaçu, com grandes extensões de maciços de Floresta de Araucária; entretanto, somente 2% 
destes encontram-se protegidos. Estes percentuais estão abaixo da taxa recomendada nos 
estudos e programas conservacionistas. Situação com médio percentual de áreas protegidas 
(de 10% a 24%) encontra-se nas bacias hidrográficas do Ribeira e Alto Tibagi, revelando, 
assim, uma situação positiva quanto a este indicador. Destacam-se com indicadores bons de 
áreas protegidas as bacias do Baixo Iguaçu e Litorânea, com taxa variando de 24% a 54%.  
A bacia do Paraná 2 destaca-se com percentual de 77% de remanescentes protegidos devido 
à presença do Parque Nacional da Ilha Grande, criado para proteger os ambientes de várzea 
e florestas do rio Iguaçu.
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O indicador de espécies ameaçadas da fauna nativa (mamíferos, aves, peixes, répteis e 
anfíbios) aponta os táxons com maior vulnerabilidade, em situação crítica, e sua distribuição 
nas regiões fitogeográficas e nas bacias hidrográficas.

Este indicador apresenta as espécies da fauna silvestre nativa que se enquadram nas 
seguintes categorias de espécies ameaçadas, conforme seu grau de vulnerabilidade: 
regionalmente extinta, criticamente em perigo, em perigo, e vulnerável. As informações 
foram extraídas do Livro Vermelho da Fauna Ameaçada no Estado do Paraná (Mikich;  
Bérnils, 2004), que aplica critérios e metodologia da The World Conservation Union  
(IUCN, 2001) e do Livro de Espécies de Mamíferos Ameaçadas (PARANÁ, 2010). O indicador 
é um reconhecimento do grau de vulnerabilidade das espécies silvestres de acordo com sua 
localização, o que possibilita a escolha de medidas para seu manejo adequado.

A riqueza faunística do Paraná reflete a diversidade de seus biomas, porém grande número 
de espécies encontra-se ameaçada e merece atenção especial, voltada a ações de manejo, 
medidas de proteção e reintrodução de fauna.

O Paraná possui 366 espécies de fauna aquática e terrestre classificadas como ameaçadas  
e/ou vulneráveis.

A bacia Litorânea possui o maior número de espécies ameaçadas (50 spp); entre elas, há 
um grande número de espécies endêmicas. Associado a esta condição de vulnerabilidade 
faunística, essa bacia apresenta também indicador de altíssimo grau de conservação da 
cobertura vegetal, condição fundamental para a garantia de sobrevivência e reprodução 
da fauna ali residente. Situação, em parte, semelhante ocorre na bacia do Baixo Iguaçu, 
onde o alto grau de ameaça da fauna (40 spp) soma-se à extensa área de floresta protegida 
pela existência do Parque Nacional do Iguaçu. Esta Unidade de Conservação exerce papel 
fundamental na proteção da Floresta Estacional Semidecidual (FES), bem como da fauna 
que depende deste bioma. A fauna da bacia do Alto Tibagi é bastante diversificada devido 
à presença dos ambientes dos Campos Naturais (CAN) e Floresta Ombrófila Mista (FOM), 
sendo aí registradas cerca de 40 spp vulneráveis. Vale lembrar que a vegetação nativa de 
Campos Naturais e Floresta de Araucárias desta região encontra-se com baixo percentual de 
remanescentes, dada a substituição de suas áreas por agricultura e plantio florestal.  
O somatório desses dois indicadores de baixo grau de conservação sinaliza situação 
ambiental muito crítica nesta bacia.

FAUNA AMEAÇADA1.3 
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Este indicador expressa o total da área de florestas plantadas com eucalipto e pínus, segundo 
bacias e sub-bacias hidrográficas em 2013-2014.

A área total de árvores plantadas no Paraná foi de 1.066.478 ha em 2013-2014, indicando 
crescimento de 25,93% em relação a 2011 (846.860 ha), sendo que 61% corresponde à área 
com plantio de pínus, 32% aos plantios de eucalipto e 7% áreas de corte ou plantio recente.  
A área ocupada com plantio florestal corresponde a cerca de 5% do território paranaense.  
É importante ressaltar que o Paraná é o maior produtor de pínus do Brasil, com participação 
de 42% do plantio nacional, destinado à produção de papel e celulose (IBÁ, 2016). 

O acompanhamento do plantio de florestas indica que ocorreu em 2013-2014 crescimento 
significativo de áreas com plantio florestal, principalmente as áreas com eucalipto.  
As maiores extensões de plantios florestais com espécies exóticas pínus e eucalipto estão 
concentradas na bacia do Alto Tibagi, Médio Iguaçu, Ribeira e Alto Iguaçu. Especificamente 
nos municípios de Telêmaco Borba e Sengés, na bacia do Alto Tibagi concentram-se as 
maiores áreas com plantio florestal dessas espécies. 

FLORESTAS PLANTADAS1.4 
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Este indicador apresenta a distribuição dos diversos usos e ocupação das terras segundo 

bacias e sub-bacias hidrográficas - 2012-2015.

As variáveis utilizadas na construção deste indicador são extensões de áreas com lavoura, 

pastagens naturais e plantadas, floresta plantada com espécies não nativas, além da 

cobertura florestal remanescente, área urbana e represas. O indicador é composto pela razão 

entre a área de uso da terra e a área total das bacias hidrográficas.

Os dados para cálculo das áreas dessas classes de uso têm origem no Mapeamento do Uso das 

Terras do Estado do Paraná, com imagens de satélite de 2012, realizado pelo IPARDES, e os 

remanescentes vegetais foram obtidos a partir do trabalho Fundação SOS Mata Atlântica (2016).

No Paraná, a atividade agrícola ocupa as maiores extensões territoriais, ficando o restante 

das terras ocupadas por cobertura vegetal nativa, florestas plantadas, pecuária e outros usos 

diversos. Dessa forma, a ocupação do solo por lavouras e pastagens representa cerca de 

83,0% das terras do Estado. As florestas plantadas ocupam 4,4% das terras, e as pastagens 

e campos naturais, 3,3%. As áreas urbanas representam menos de 1,13% da área total do 

Paraná, e as represas aparecem com uma participação de 1,3% da área total.  

O acompanhamento da variação do uso do solo, de 2013 para 2015, mostra que a extensão 

da área territorial agrícola tem avançado pouco, apesar de a produção agrícola ter variado 

de 9.913.841 ha em 2012 para 12.436.514 ha em 2015, aumento este atribuído, em grande 

medida, ao plantio das safrinhas de soja e milho.

As maiores taxas de ocupação e uso das terras por lavoura, pecuária e plantio florestal 

encontram-se nas bacias do Pirapó, Paranapanema 1 e 4, Cinzas, Piquiri e Baixo Ivaí.  

Nestas ocorre uma situação ambiental crítica, com taxa de ocupação da terra superior a 90% 

do território da bacia. Nesses locais não há mais possibilidade de acréscimo de novas áreas 

para expansão da agricultura. Posicionam-se também com alto grau de ocupação agrícola as 

bacias do Baixo Ivaí, Paranapanema 3, Baixo Tibagi, Alto Ivaí e Itararé. No caso específico da 

bacia do Alto Tibagi, a expansão agrícola ocorre nos ambientes dos Campos Naturais, locais 

onde os solos são rasos e apresentam potencial à degradação por erosão. 

Em condição intermediária de ocupação do solo aparecem as bacias, Paraná 3, Alto Iguaçu, 

Baixo Iguaçu, Médio Iguaçu e Paranapanema 1. Há situação de baixa pressão de uso por 

atividade agrícola, e o plantio florestal aparece na bacia Litorânea, intensificando seu o papel 

na conservação da Floresta Atlântica.

USO DA TERRA 1.5 
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USO DE AGROTÓXICOS1.6 
Este indicador apresenta a quantidade de agrotóxico consumida em uma determinada 

área no período especificado. As variáveis utilizadas na construção do indicador são as 

quantidades de agrotóxico comercializadas no ano de 2015, expressas em (kg/ano) e área 

plantada das principais culturas agrícolas, em hectares (ha). Os agrotóxicos são classificados 

de acordo com as Categorias de Periculosidade Ambiental, que informam o grau de risco de 

contaminação ambiental, sua toxidade para os diferentes organismos vivos e riscos para a 

saúde humana e, de acordo com as Classes de Uso, que indicam qual o espectro de ação do 

produto aplicado.

As informações de comercialização de agrotóxicos obtidas do Sistema de Monitoramento 

do Comércio e Uso de Agrotóxico (SIAGRO) da Agência de Defesa Agropecuária do Paraná 

(ADAPAR) são uma boa aproximação do consumo de agrotóxicos no Estado. Isto porque o 

sistema registra a compra de agrotóxico segundo a localização da propriedade onde  

será aplicado. 

O uso intensivo de agrotóxicos na agricultura, de forma ampla, está associado a agravos à 

saúde da população. Todavia, os maiores danos são decorrentes da intoxicação aguda em 

trabalhadores que manipulam e aplicam os agrotóxicos. Os prejuízos indiretos à saúde, 

devido ao consumo de alimentos contaminados por resíduos de agrotóxicos, referem-se à 

intoxicação crônica, que pode manifestar-se por doenças do tipo paralisias e neoplasias 

(SCUCATO, 2008). 

A quantidade média de agrotóxico consumida no Paraná, em 2015, foi de 8,25 kg/ha/ano.31 

O uso de agrotóxicos no Paraná vem apontando para significativo crescimento do seu 

valor absoluto, sendo que em 2011 a quantidade total era de 96.097,142 kg/l, e em 2015 a 

quantidade de agrotóxico consumida nas lavouras foi de 102.612,584 kg/l. 

Os agrotóxicos das categorias de periculosidade extremamente e altamente tóxico foram os 

mais aplicados no Paraná, representando 38% e 31,37% do total dos defensivos aplicados 

neste ano, sendo que a taxa de consumo da categoria extremamente tóxico passou de 25,47% 

para 31,37%. Outrossim, em 17 bacias hidrográficas ocorreu um aumento no consumo dos 

agrotóxicos da categoria extremamente tóxico. A quantificação e classificação do uso dos 

agrotóxicos de acordo com a periculosidade ambiental identificam as regiões sujeitas à maior 

carga poluidora e, portanto, submetidas a um maior risco de contaminação. 

Com relação às classes de uso, os herbicidas, aplicados no controle de ervas daninhas, com 

55% do total é a classe de uso mais aplicada nas lavouras, seguida em proporções menores 

por inseticidas (21%) e fungicidas (16%). As regiões onde as culturas de soja e milho ocupam 

as maiores áreas de plantio correspondem às bacias que apresentam maior volume de 

consumo de agrotóxico. É importante ressaltar que as hortaliças são responsáveis por 20% 

da comercialização de ingrediente ativo de fungicida, e que essas culturas empregam mais 

agrotóxicos por hectare do que o utilizado na soja. Um terço dos alimentos consumidos 

cotidianamente pelos brasileiros está contaminado pelos agrotóxicos, segundo análise de 

amostras coletadas em todas as unidades federativas do Brasil, realizada pelo Programa de 

3	 Para o cálculo da área de aplicação de agrotóxico (kg/ha/ano) foi considerada a área total das lavouras plantadas 
de 12.436,514 ha, no ano de 2015 (IBGE - PRODUÇÃO AGRÍCOLA MUNICIPAL, 2015).
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Análise de Resíduos de Agrotóxicos em Alimentos (PARA, 2013) da ANVISA. As principais 

produtoras de hortaliças são as bacias do Alto Iguaçu, Alto Ivaí, e Alto e Baixo Tibagi.

Internamente, observa-se que a bacia do Baixo Iguaçu (10,83 kg/ha/ano) e do Piquiri (10,65 

kg/ha/ano) concentram as maiores taxas de consumo de agrotóxico, com valores superiores a 

10 kg/ha/ano. As altas taxas de aplicação de agrotóxico das bacias do Baixo Iguaçu e Piquiri, 

seguidas do Paraná 3 e Baixo Ivaí, estão relacionados com as atividades de agricultura 

intensiva de soja e milho. Estas são regiões de alta prioridade de ações de monitoramento da 

informação, controle de intoxicação, de doenças e também de um controle ambiental.

Volumes menores de uso de agrotóxicos ocorrem nas regiões onde se desenvolvem atividades 

agrícolas de menor intensidade, como nas bacias Paranapanema 1, 3 e 4, Itararé, Alto 

Iguaçu, Litorânea e Ribeira, com quantidades abaixo de 5,0 kg/ha/ano. 

A redução do consumo de agrotóxicos, bem como da toxidade dos produtos usados na 

agricultura, persiste como um dos maiores desafios para a atividade agrícola no Paraná, que 

tem como meta o desenvolvimento sustentável e a saúde do trabalhador rural e da população.

RECOLHIMENTO DE EMBALAGENS DE AGROTÓXICOS 

O indicador expressa o volume total de embalagens de agrotóxicos recolhidas e recicladas, 

e a densidade do volume das embalagens recolhidas por hectare nas bacias e sub-bacias 

hidrográficas em 2015.

O dado foi elaborado a partir do monitoramento da disposição de embalagens vazias 

de defensivos agrícolas, realizado pelo Instituto AGUASPARANÁ/SEMA. O Programa 

Nacional de Recolhimento de Embalagens, gerenciado pelo Instituto Nacional de 

Processamento de Embalagens Vazias (INPE), atua recolhendo embalagens no campo 

desde 2002. Este programa tem por objetivo a redução dos riscos para a saúde humana e da 

contaminação ambiental, com a promoção da retirada das embalagens vazias do ambiente 

rural, promovendo o destino e reciclagem adequados. Em 2015, o Programa Nacional de 

Recolhimento de Embalagens registrou, para o Brasil, um total de 45.537.000 kg/ano de 

embalagens vazias de defensivos agrícolas recolhidas e com destino adequado.  

Destas, 95% vão para a reciclagem e o restante é incinerado. O Paraná posiciona-se como 

o segundo estado com o maior volume de embalagens vazias recolhidas, ficando o Mato 

Grosso em primeiro lugar (INPEV, 2016).

O Paraná recolheu um total de 6.000.000 kg/ano de embalagens vazias, em 2015. As bacias 

com maiores volumes de embalagens recolhidas foram: a bacia do Piquiri, com 810.000 kg/

ano de embalagens, do Baixo Ivaí (630.000 kg/ano) e Baixo Iguaçu (570.000 kg/ano).  

As maiores densidades de volume de embalagens coletadas foram observadas nas bacias do 

Paranapanema 1, Paranapanema 2 e Paraná 1 e Paraná 3. 

Tais números são indicativos indiretos de um alto consumo de agrotóxicos nesses locais e,  

por outro lado, sinalizam um desempenho positivo do programa de coleta de embalagens 

vazias, evitando maiores impactos ambientais.
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QUALIDADE DAS ÁGUAS1.7 
Para a análise deste tema utilizaram-se os seguintes indicadores: Índice de Qualidade das 

Águas (IQA) dos rios do Paraná, Avaliação Integrada da Qualidade das Águas (AIQA) dos 

rios da Região Metropolitana de Curitiba e Região Metropolitana de Londrina, e Índice de 

Qualidade das Águas dos Reservatórios (IQAR) do Paraná. 

A qualidade das águas dos rios e reservatórios é monitorada por um Índice de Qualidade 

composto por uma série de variáveis e expresso na forma de um único valor. Para a 

construção deste índice são sintetizados vários parâmetros que refletem as condições físicas, 

químicas e biológicas da água.

Os dados do IQA são expressos em classes de valores que refletem as condições da água, 

indo de extremamente poluída a muito boa, de acordo com as determinações para Classes 

dos Rios do CONAMA (Resolução n.º 20 de 18/06/86). Estes dados são monitorados pelo 

Instituto Ambiental do Paraná (IAP).

ÍNDICE DE QUALIDADE DAS ÁGUAS (IQA) DOS RIOS DO PARANÁ - 2014-2015 

A avaliação e classificação da qualidade das águas superficiais interiores é um importante 

indicador da qualidade de um rio, bem como de sua bacia hidrográfica. Os corpos d’água 

refletem o que ocorre na bacia hidrográfica, ou seja, o efeito dos usos e ocupação do solo em 

seu entorno. Dessa forma, o IQA serve como um indicador indireto da situação ambiental das 

bacias hidrográficas. A identificação de situações críticas nos rios refletem ações antrópicas, 

decorrentes principalmente do aporte de matéria orgânica, nutrientes, sedimentos e 

eventuais poluentes gerados pela urbanização, industrialização e agropecuária. 

A rede de monitoramento de qualidade das águas superficiais no Estado compreende pontos 

de amostragem distribuídos nas bacias do Alto Iguaçu e Paraná 3. Aqui, apresenta-se a média 

dos valores de IQA de 2014 a 2016. O IQA dos rios das demais bacias hidrográficas não é 

monitorado desde o ano de 2012. 

Os afluentes do reservatório de Itaipu, situados na bacia do Paraná 3, apresentam condições 

de IQA variando entre a categoria boa a poluída, sendo que nenhum dos pontos amostrados 

do Estado apresentou IQA em categoria considerada ótima. 

ÍNDICE DE QUALIDADE DAS ÁGUAS (IQA) DA REGIÃO METROPOLITANA DE 
CURITIBA E REGIÃO METROPOLITANA DE LONDRINA - 2014-2015

A Região Metropolitana de Curitiba, pelo fato de estar densamente ocupada, apresenta 

muitos rios com qualidade de água comprometida, em situação crítica que pode variar de 

extremamente poluída a poluída, sinalizando o comprometimento dos rios situados próximo 

aos mananciais de abastecimento. O adensamento urbano e industrial que vem ocorrendo 

na bacia do Alto Iguaçu ocasiona situações muito críticas nas águas dos rios, indicando a 

necessidade urgente de medidas de recuperação e tratamento. A poluição dos rios da RMC 

pode ser atribuída predominantemente à presença de material orgânico causada por esgoto 

doméstico não tratado adequadamente. Ocorre também a poluição industrial e de metais 

pesados, em menor grau. Os piores índices na classe extremamente poluída estão localizados 
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no sub-sistema 3, afluentes da margem direita do rio Iguaçu, após a entrada do rio Iraí, 

pontos estes situados nos rios Belém, Barigui e Iguaçu. Rios avaliados como comprometidos, 

com IQA na classe poluída, ocorrem nas bacias do Iraí, e no rio Iguaçu, próximo a ETA da 

Sanepar, sendo os pontos de amostragem localizados na Região Metropolitana de Curitiba, 

nos municípios de Curitiba, Colombo e São José dos Pinhais. As condições dos rios na bacia 

do Iraí são preocupantes, uma vez que suas águas são destinadas ao abastecimento público. 

A Região Metropolitana de Londrina, situada na bacia do Baixo Tibagi apresenta pontos com 

IQA nas classes poluída a extremamente poluída, indicando situação crítica para a bacia do 

Baixo Tibagi. 

ÍNDICE DE QUALIDADE DAS ÁGUAS DOS RESERVATÓRIOS E LAGOS (IQAR)  
DO PARANÁ - 1999-2013

Com relação à qualidade das águas dos reservatórios, a situação mais crítica e preocupante 

ocorre no reservatório de abastecimento público do Iraí, situado em Pinhais, com qualidade 

das águas na classe IV, considerada como criticamente degradada a poluída. Os demais 

reservatórios também de abastecimento público, a exemplo do Passaúna - Estação 

Barragem e Estação Olaria, Piraquara I, Piraquara II, situados na Região Metropolitana 

de Curitiba, e Alagados em Ponta Grossa, apresentam-se com IQA classificado como 

moderadamente degradado.

Os reservatórios localizados em áreas de lazer, nos parques e bosques da cidade de Curitiba 

apresentaram índices que se enquadram entre muito poluído a moderadamente degradado, 

criticamente degradado a poluído e muito poluído. Os reservatórios do Passeio Público e 

Parque São Lourenço enquadram-se na classe V, indicando águas muito poluídas.  

Nos demais reservatórios da capital as águas estão classificadas nas classes de criticamente 

degradado a moderadamente degradado.

De maneira geral, os reservatórios das grandes e médias centrais hidrelétricas, situados nas 

bacias do Médio Iguaçu e Baixo Iguaçu, estão entre as classes de pouco degradado  

a moderadamente degradado.
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RECURSOS HÍDRICOS1.8 
Os indicadores apresentados foram elaborados a partir dos dados do Plano Estadual 

de Recursos Hídricos do Paraná (Instituto das Águas do Paraná, 2010). Tratam da 

disponibilidade e demanda dos recursos hídricos por classes de usos e tipo de manancial 

segundo bacias e sub-bacias hidrográficas.

BALANÇO HÍDRICO 

O balanço hídrico é a razão entre a demanda e a disponibilidade de recursos, e foi calculado 

mediante a análise entre a vazão de retirada, ou seja, a água captada destinada a atender 

os diversos usos consuntivos, e a disponibilidade hídrica. Como uso consuntivo foram 

considerados os setores de abastecimento público, agricultura, pecuária e indústria.

Os parâmetros aqui adotados para este indicador seguem os padrões aplicados pela 

European Environment Agency e pelas Nações Unidas, com base no Índice de Retirada de 

Água ou Water Exploitation Index, que é igual ao quociente entre a retirada total anual e 

a vazão média de longo período. As classificações do Balanço Hídrico foram consideradas 

adequadas para o caso brasileiro, pela Agência Nacional de Águas (ANA, 2010)  

e são as seguintes:

•	 < 5% - Situação excelente. Pouca ou nenhuma atividade de gerenciamento é necessária. 

A água é considerada um bem livre;

•	 5% a 10% - Situação confortável. Podendo ocorrer necessidade de gerenciamento para a 

solução de problemas locais de abastecimento;

•	 10% a 20% - Situação preocupante. A atividade de gerenciamento é indispensável, 

exigindo a realização de investimentos médios;

•	 20% a 40% - Situação crítica. Exige intensa atividade de gerenciamento e grandes 

investimentos;

•	 > 40% - Situação muito crítica. Exige também intensa atividade de gerenciamento e 

grandes investimentos

O Paraná possui uma disponibilidade hídrica superficial total da ordem de 1.153170 l/s, 

sem considerar a contribuição dos rios Paraná e Paranapanema. Dessa forma, encontra-se 

em situação excelente com relação ao balanço hídrico. A relação entre a disponibilidade e a 

demanda hídrica superficial mostra que apenas 3,4% da água superficial do Estado  

é utilizada.

Na maioria das bacias hidrográficas são utilizados menos de 10% dos recursos hídricos 

superficiais disponíveis, o que as posiciona em situação confortável. Porém, as bacias do 

Alto Iguaçu, Paranapanema 1 e Paranapanema 2 apresentam balanço hídrico em situação 

preocupante (de 10% a 20%), e a atividade de gerenciamento é indispensável, exigindo a 

realização de investimentos a médio prazo.
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DEMANDA HÍDRICA SEGUNDO O TIPO DE USO

Este indicador mostra a participação de cada setor de usuário do total da demanda por 

recursos hídricos.

O Estado do Paraná destina 42% de sua água para o abastecimento público, sendo que 

cerca de ¾ desta vem de manancial superficial. Os tipos de uso que aparecem em seguida 

são o industrial (24%) e a agricultura (21%). Na sequência tem-se a pecuária (13%), que se 

sobressai pela grande quantidade de água de manancial subterrâneo que demanda para seu 

uso. O setor minerário representa menos de 1% da demanda hídrica total do Paraná. 

Em todas as bacias, a maior participação na demanda por água é do abastecimento público, 

com destaque para as bacias onde se localizam os grandes centros urbanos, a bacia do 

Alto Iguaçu, do Baixo Tibagi, do Paraná 3 e do Baixo Iguaçu. O uso pelo setor industrial é 

preponderante na bacia do Alto Tibagi, e pela agricultura, nas bacias do Baixo Ivaí, Paraná 

1 e Paranapanema 1 e 2. O uso pelo setor pecuário é relevante nas bacias do Paraná 2 e 

Paranapanema 4.

Os municípios que mais utilizam os recursos hídricos para o abastecimento público são 

aqueles que abrangem os grandes centros urbanos, como Curitiba, São José dos Pinhais, 

Ponta Grossa, Londrina, Cascavel e Foz do Iguaçu. 

EFLUENTES GERADOS E TRATAMENTO DE EFLUENTES

Este indicador mostra a proporção de efluentes lançados no ambiente, e que são tratados, 

segundo o setor de atividade.

A bacia do Alto Iguaçu é a maior geradora de efluentes, como reflexo da grande demanda 

de água, para abastecimento doméstico, sendo que do total lançado, 74% dos efluentes são 

tratados. Um segundo grupo de bacias se destaca pela grande quantidade de efluentes 

gerados: são as bacias do Alto e Baixo Tibagi, Alto e Baixo Ivaí, Pirapó, Baixo Iguaçu e 

Piquiri. Essas bacias têm um percentual de mais de 50% de efluentes tratados. Por outro lado, 

as bacias Paraná 1 e Paraná 2 apresentam taxas de tratamento muito abaixo do desejável, 

com somente 36% e 26% de seus efluentes tratados, respectivamente.

Com relação aos efluentes gerados e por tipo de uso da água, os usos agrícola, pecuário e 

mineral aparecem com pouco volume de efluente gerado, o que é um reflexo da baixa demanda 

desses setores. Já, as bacias que utilizam a água para o abastecimento público ou industrial 

lançam nos rios grandes quantidades de efluentes, gerados por esses setores. São bacias do 

Alto Iguaçu, Baixo Tibagi, Baixo Iguaçu e Paraná 3, Alto Tibagi, Pirapó e Baixo Ivaí. 

DEMANDA BIOQUÍMICA POR OXIGÊNIO (DBO) REMANESCENTE  
POR TIPO DE USO 

A quantidade de DBO Remanescente é um indicador que demonstra a salubridade do 

sistema hídrico por meio da quantidade de matéria orgânica que volta para a bacia.

A maior participação de DBO remanescente no Paraná, cerca de 70%, é proveniente de 

efluentes domésticos não tratados. Em pior situação de DBO remanescente está a bacia do Alto 

Iguaçu, seguida do Baixo Iguaçu, Paraná 3, Piquiri, Baixo e Alto Ivaí, Baixo e Alto Tibagi. 
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TRANSPORTE DE PASSAGEIROS1.9 
O indicador expressa o número de veículos por 1.000 habitantes, nas categorias de veículos 

particulares, coletivos e motocicletas, segundo bacias e sub-bacias hidrográficas para o ano 

de 2015.

O transporte tem como função social a mobilidade, que pode se dar por meio do transporte 

coletivo ou do transporte particular (carro e motocicleta). Um sistema de transporte 

sustentável deve priorizar o transporte urbano coletivo e ainda o desenvolvimento dos meios 

não motorizados, com o objetivo de reduzir os impactos ambientais e para a saúde humana, 

com a redução das emissões de GEE, e promover maior eficiência da mobilidade urbana, 

principalmente nos grandes centros urbanos. 

A crise nos transportes ocorre diariamente, com os congestionamentos e o tempo gasto no 

trânsito pelo cidadão. No caso paranaense, os meios de transporte utilizados pela população 

estão concentrados nos veículos particulares. O aumento do número de veículos pode, por 

um lado, demonstrar um crescimento do poder de compra da população, mas,  

em contrapartida, representa um agravante ambiental e urbano. 

O Paraná apresenta indicadores de mobilidade muito abaixo do desejável. A média estadual 

de veículos de transporte de passageiros está distribuída da seguinte forma: 78% refere-se 

a veículos particulares, 21% a motocicletas, e o transporte coletivo tem uma participação de 

apenas 1,0%. Esses números indicam que existem 0,55 veículos para cada habitante.  

Em relação ao transporte de passageiros, as concentrações se dão de maneira geral nos 

grandes centros urbanos e entorno, como Curitiba, Maringá, Jardim Olinda e Pato Branco, 

que se destacam por possuir de 510 a 666 veículos por 1.000 habitantes. A bacia do Alto 

Iguaçu, com as maiores taxas de concentração populacional, apresenta os seguintes dados: 

86% de seu transporte ocorre com veículo particular, 14% com motocicletas e 1% com 

transporte coletivo. Em contrapartida, as bacias Paraná 2, Paranapanema 4, Paraná 1 e 

Pirapó, com baixa concentração populacional, apresentam o transporte por motocicleta com 

participações significativas, que variam de 30% a 35% do total do transporte na região.  

O transporte coletivo de passageiros no Estado teve um pequeno aumento de 2012 para 

2015, passando de uma taxa de 4,60 para 5,49 veículos por 1.000 habitantes. Em comparação 

aos veículos particulares, de 2012 para 2015, passou de 338 para 444 veículos por 1.000 

habitantes, e para as motocicletas, de 113 para 122 por 1.000 habitantes. 
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Os dados sobre desastres naturais fazem parte do banco de dados da Coordenadoria Estadual 

de Defesa Civil do Paraná no período 2011-2015.

O indicador de desastres naturais segue a Classificação e Codificação Brasileira de Desastres 

(COBRADE), elaborada pelo Sistema Nacional de Defesa Civil (SINDEC), que aglutina os 

eventos nos seguintes grupos: Desastres Naturais Geológicos, Hidrológicos, Meteorológicos 

e Climatológicos.

No período estudado, foram registradas pela Defesa Civil 1.995 ocorrências de desastres no 

Paraná, sendo que os vendavais totalizaram 649 ocorrências (32%), enxurradas tiveram 579 

ocorrências (29%), granizo, 285 (14%), alagamentos, 183 (9%) e estiagens, 154 (8%).

O município com o maior número de ocorrências registradas é Curitiba, com 71 no total, 

seguido de Maringá (48), Querência do Norte (44) e Araucária (42).

Os resultados mais expressivos com relação à ocorrência de desastres naturais, segundo 

bacias hidrográficas, são do Baixo Iguaçu, com 496 ocorrências de desastres, Alto Iguaçu, 

com 313, Piquiri (237) e Baixo Ivaí (229).

DESASTRES NATURAIS1.10
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ICMS ECOLÓGICO2.1 
O indicador expressa a compensação financeira aos municípios, estabelecida conforme a 

Lei Complementar estadual n.º 59/91 e suas alterações. A distribuição da parcela do ICMS 

está diretamente associada aos cuidados sanitários e ambientais dessas áreas, podendo 

haver acréscimo ou decréscimo do repasse, dependendo do grau de preservação em que se 

encontra a unidade e/ou manancial quando da avaliação anual pelo órgão ambiental.

Conforme o § 1º do Decreto 2.791/96, são Unidades de Conservação: “as porções do território 

nacional, incluindo as águas territoriais, com características naturais de relevante valor, 

de domínio público ou privado, legalmente instituídas pelo Poder Público, com objetivos 

e limites definidos, sob regime especial de administração, as quais aplicam-se garantias 

adequadas de conservação”, considerando-se para tanto as Categorias de Manejo: Reserva 

Biológica, Estação Ecológica, Parques, Florestas, Reservas Particulares do Patrimônio 

Natural, Áreas de Relevante Interesse Ecológico, Áreas de Proteção Ambiental (APA), Áreas 

Especiais e Locais de Interesse Turístico, Refúgio de Vida Silvestre, Monumentos Naturais e 

Mananciais de Abastecimento para municípios vizinhos. As variáveis utilizadas, fórmulas e 

seus componentes estão descritos no § 3º do aludido Decreto.

No Paraná, em 2015, 241 municípios receberam ICMS Ecológico, com aumento de 6 

municípios em relação a 2011. Igualmente, observou-se acréscimo  quanto ao recebimento 

do ICMS Ecológico em 18 das 20 bacias hidrográficas do Paraná, com exceção do Baixo Ivaí 

e Paranapanema 3. Os aumentos mais significativos ocorreram em 5 bacias hidrográficas: 

Paranapanema 1 (71%), Piquiri (58%), Médio Iguaçu (48%), Alto Ivaí (31%) e Alto Tibagi 

(29%). No período 2011-2015, o acréscimo médio do Paraná com relação à receita oriunda  

do ICMS Ecológico das bacias hidrográficas foi de 13,95%.

O ICMS Ecológico representa percentual expressivo na composição da receita para alguns 

municípios paranaenses, em especial Alto Paraíso (21,62%) e São Jorge do Patrocínio 

(23,45%), componentes da bacia Paraná 2. 
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ESTRUTURAS DE GESTÃO AMBIENTAL2.2 
O indicador refere-se ao órgão gestor ou à competência da área de meio ambiente na 

estrutura administrativa municipal. 

Considerou-se a existência, nas prefeituras, das seguintes estruturas: secretarias exclusivas 

de meio ambiente, secretaria de meio ambiente em conjunto com outra política pública, 

setor ambiental subordinado a outra secretaria municipal, setor ambiental subordinado 

diretamente à chefia do executivo, e ausência de estrutura de gestão ambiental. 

A presença de um órgão com atribuições específicas na estrutura administrativa da 

prefeitura, especialmente uma secretaria exclusiva, contribui para uma gestão pública mais 

adequada. Considera-se como uma gestão menos adequada o caso de atribuições delegadas 

a setores subordinados a outras secretarias, ou diretamente à chefia do executivo, e a ausência 

de estruturas como uma gestão inadequada.

Foi constatado que 94,74% das prefeituras do Paraná dispunham de alguma forma de 

estrutura de gestão ambiental. O levantamento apontou que a estrutura mais comum 

existente nas prefeituras do Estado é a Secretaria de Meio Ambiente, em conjunto com outras 

políticas públicas, forma adotada por 53,13% das prefeituras. A estrutura considerada mais 

adequada, no caso as secretarias exclusivas de meio ambiente, estavam presentes em 21,30% 

das prefeituras do Estado. As bacias Litorânea, do Alto Tibagi e do Alto Iguaçu foram as que 

apresentaram percentuais mais expressivos de municípios com secretarias exclusivas de meio 

ambiente, com 57,14%, 47,06% e 45,83%, respectivamente, das prefeituras dispondo dessa 

forma de estrutura de gestão ambiental. Por outro lado, 25% das prefeituras dos municípios 

da bacia do Paranapanema 3 e 13,64% do Alto Ivaí não possuíam nenhuma estrutura de 

gestão ambiental.
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SISTEMAS DE GESTÃO AMBIENTAL2.3 
Expressam a existência de conselhos municipais de meio ambiente e a participação do 

município em articulações interinstitucionais que dão suporte ou integram o sistema de 

gestão na área ambiental dos municípios e segundo bacias hidrográficas.

Para a composição do indicador foi levantada a existência de conselhos municipais de meio 

ambiente e a participação do município em comitês de bacia hidrográfica e em consórcios na 

área ambiental, e ainda a destinação conjunta de resíduos sólidos em parceria com  

outros municípios. 

Os Conselhos Municipais de Meio Ambiente são instâncias colegiadas, compostas por 

representantes do poder público, do setor empresarial e da sociedade civil, que integram  

os Sistemas Estadual e Nacional de Meio Ambiente e têm como objetivo assessorar, estudar 

e propor diretrizes governamentais para a área ambiental, deliberando no âmbito de sua 

competência sobre os recursos em processos administrativos, normas e padrões relativos  

ao meio ambiente.

Os Comitês de Bacia Hidrográfica são organismos colegiados, compostos por representantes 

do poder público, do setor empresarial e da sociedade civil que representam os diversos 

setores usuários de água e integram o Sistema Nacional e Estadual de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos. O principal objetivo é o debate em torno dos usos da água no âmbito 

territorial da bacia hidrográfica abrangida pelo comitê. Suas principais competências são: 

aprovar o Plano de Recursos Hídricos da bacia; arbitrar conflitos pelo uso da água,  

em primeira instância administrativa; estabelecer mecanismos e sugerir os valores da 

cobrança pelo uso da água; entre outros.

Considerou-se como sistema de gestão público ambiental mais complexo o conselho municipal 

de meio ambiente e a participação do município em, ao menos, um tipo de articulação 

interinstitucional de gestão intermunicipal ou interestadual na área ambiental, seja em 

consórcios com atuação na área ambiental ou em parceria para destinação conjunta de resíduos 

urbanos, ou ainda a participação em comitê de bacia hidrográfica. Isto aponta para um modelo 

de gestão que proporciona a vários sujeitos e instâncias agir de forma conjunta na solução de 

problemas comuns, como, por exemplo, na questão dos resíduos sólidos. 

O levantamento apontou que na maioria das prefeituras do Estado prevalecem sistemas 

de gestão ambiental considerados mais complexos. Em dois terços dos municípios havia 

conselhos municipais de meio ambiente, e 64,66%, além desta estrutura colegiada, também 

faziam parte de pelo menos um tipo de articulação interinstitucional de gestão ambiental. 

Outra constatação foi que uma quantidade expressiva dos municípios do Paraná (29,82%), 

mesmo não possuindo conselhos municipais de meio ambiente, participava de consórcios  

na área ambiental ou fazia destinação conjunta de resíduos sólidos. 

Nas bacias Litorânea e Paranapanema 1, a totalidade dos municípios adotava sistemas mais 

complexos, enquanto nas bacias do Alto Iguaçu, Itararé e Pirapó, este percentual é superior a 

80% dos municípios. Em contrapartida, em 18,75% das prefeituras da bacia do Piquiri,  

e em 6,82% do Alto do Ivaí, não havia conselhos municipais de meio ambiente, tampouco  

a participação em algum tipo de articulação interinstitucional de gestão ambiental.
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DISPOSIÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS2.4 
Este indicador expressa os tipos de disposição do lixo urbano por municípios, e bacias e  

sub-bacias hidrográficas no ano de 2016.

O Paraná apresenta uma proporção bastante considerável de municípios com disposição 

adequada de resíduos sólidos urbanos. Os aterros controlados estão presentes em 94 

municípios paranaenses, enquanto 30 municípios ainda fazem a destinação em lixões.  

Os municípios restantes (273) apresentam destinação adequada em aterros sanitários. 

As bacias do Alto Iguaçu, Alto Tibagi, Litorânea, Paraná 2, Paraná 3, Paranapanema 1 e 

Paranapanema 2 apresentam 100% de seus municípios sem lixões. A média de municípios 

com lixões no Paraná apresenta-se bastante baixa, com 7,56%. Entre as bacias com piores 

indicadores de destinação do lixo (25% a 43% de municípios com lixões), estão Itararé, 

Paranapanema 3 e Paraná 1.

Apesar de ainda haver lixões em pelo menos 30 municípios do Paraná, é notória a melhoria 

em relação ao levantamento realizado no período anterior para os resíduos sólidos urbanos; 

isto se aproxima bastante da meta exigida na Lei 12.305/10, que instituiu a Política Nacional 

de Resíduos Sólidos (PNRS). Ainda, de acordo com uma das metas desta Política  

(“o incentivo à adoção de consórcios ou de outras formas de cooperação entre os entes 

federados, com vistas à elevação das escalas de aproveitamento e à redução dos custos 

envolvidos”), no Paraná 36% dos seus municípios realizam a disposição dos resíduos por 

meio de consórcios e destinações conjuntas.
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DINÂMICA POPULACIONAL3.1 
Estes indicadores descrevem a evolução e a distribuição da população nos municípios  

e bacias hidrográficas. 

A dinâmica populacional paranaense manteve a tendência observada no estudo anterior, 

com aumento da concentração da população nos centros urbanos, localizados nas bacias 

do Alto Iguaçu, Baixo Tibagi e Pirapó. Observa-se que nos 6 maiores municípios do Estado 

(Curitiba, Londrina, Maringá, Ponta Grossa, Cascavel e São José dos Pinhais) a taxa de 

crescimento da população foi superior à taxa registrada pelo Estado (1,51% ao ano) em 2015. 

Em contrapartida, municípios com população inferior a 20 mil habitantes apresentaram taxa 

negativa, principalmente nas bacias hidrográficas do Piquiri e Alto Ivaí. 

O processo de concentração da população nos grandes centros urbanos impacta também na 

densidade demográfica. Em 2016, a bacia do Alto Iguaçu apresentou a maior densidade no 

Estado, com 276,8 hab./km2, seguida do Baixo Tibagi (103,93 hab./km2), ambas superando a 

média do Estado (56,25). Cabe ressaltar que a elevada densidade demográfica acarreta maior 

demanda por recursos hídricos e aumento na geração de resíduos sólidos, que precisam ser 

adequadamente administrados. Existe ainda a necessidade de uma gestão adequada do uso 

do solo, tendo em vista que a ocorrência de ocupação irregular em áreas de risco (áreas de 

morro e encostas) e a construção de empreendimentos imobiliários residenciais e comerciais 

em áreas de preservação permanente (APP), várzeas e mananciais, podem ocasionar danos 

econômicos e ambientais graves. 
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ÍNDICE IPARDES DE DESEMPENHO MUNICIPAL (IPDM)3.2 
O IPDM mede o desempenho da gestão dos 399 municípios do Estado do Paraná, que pode 

variar entre 0 e 1 (mínimo e máximo) nas três dimensões: renda e emprego, saúde,  

e educação.

Neste indicador, observa-se o contínuo avanço no desempenho dos municípios, desde o 

início da elaboração do indicador, no ano de 2002. O que se verificou no período 2010-2014 

foi a concentração de municípios classificados com Desempenho Médio e Alto (entre 0,600 

e 1,000). Em 2014, 391 municípios registraram IPDM superior a 0,600. O município com 

o maior IPDM em 2014 foi Curitiba (0,881), e a bacia hidrográfica que apresentou melhor 

resultado foi a Paraná 3 (0,758). Estes resultados do IPDM Geral refletem a melhoria no 

desempenho obtido nas três dimensões do indicador. 
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SAÚDE3.3 
TAXA DE MORTALIDADE INFANTIL (TMI)

Esse indicador informa o risco de morte infantil por meio da frequência de óbitos de menores 
de 1 ano de idade na população de nascidos vivos, em um determinado espaço geográfico e 
período considerado.

De modo geral, as mortes infantis refletem as condições de desenvolvimento socioeconômico 
e a infraestrutura ambiental, bem como o acesso e a qualidade dos recursos disponíveis para 
a atenção à saúde materna e à população infantil, particularmente, com serviços voltados 
ao pré-natal, ao parto e à cobertura vacinal. As mortes infantis incidem principalmente 
no grupo de causa das afecções originadas no período perinatal, indicando as condições 
socioeconômicas e de saúde da mãe, bem como a inadequada assistência pré-natal, ao parto 
e ao recém-nascido. As mortes infantis incidem também no grupo das doenças infecciosas 
e parasitárias, causadas pela desnutrição, condições habitacionais, saneamento básico e 
padrão de vida das famílias.

A taxa de mortalidade infantil para menores de 1 ano no Paraná, no triênio 2012-2014, 
foi de 11,27, superior à encontrada na Região Sul (10,85) e menor que a média brasileira 
(13,26). As bacias hidrográficas do Paraná com as maiores taxas de mortalidade infantil 
são: Paranapanema 2 (35,04), Ribeira (14,75) e Paraná 2 (14,37). Mais da metade das bacias 
hidrográficas paranaenses tem TMI superior à média estadual, assim como mais da metade 
dos municípios paranaenses apresenta TMI superior à média estadual, com destaque para 
dois municípios da bacia do Baixo Iguaçu – Bom Jesus do Sul (40,03) e Marmeleiro (32,17); 
dois municípios da bacia do Alto Ivaí – Cruzmaltina (33,07) e Godoy Moreira (30,30); além 
dos municípios de Nova Santa Bárbara, na bacia do Baixo Tibagi, com 37,05, Leópolis,  
na bacia do Paranapanema 2 (35,04) e Jardim Olinda, na bacia do Pirapó (34,21).

DOENÇAS INFECCIOSAS E PARASITÁRIAS

Representa as internações hospitalares decorrentes de doenças relacionadas ao saneamento 
ambiental inadequado (DRSAI).

O padrão de morbimortalidade segundo o grupo de causa de doenças infecciosas e 
parasitárias, particularmente as categorias de Doenças Relacionadas ao Saneamento 
Ambiental Inadequado (DRSAI), possibilita a elaboração de um quadro com as condições 
gerais de saúde da população, por meio da construção de indicadores que permitem 
conhecer, monitorar e avaliar a situação de saúde relacionada às condições de saneamento 
ambiental. A desagregação dos dados por categoria de doenças, segundo as suas formas 
de transmissão, permite identificar os problemas e definir as principais estratégias para o 
controle epidemiológico, direcionando as políticas públicas.

De modo geral, essas doenças estão associadas à precariedade no sistema de abastecimento 
de água, à qualidade do tratamento da água, ao esgotamento sanitário inadequado, à 
contaminação por resíduos sólidos, à drenagem urbana, bem como às condições precárias de 
moradia e higiene, constituindo risco para a saúde da população, principalmente para aquela 
que reside na periferia dos centros urbanos e nas regiões mais pobres do Estado.

Entre as doenças relacionadas ao saneamento ambiental inadequado, a categoria de 
transmissão feco-oral, que causa diarreias, febres entéricas e hepatite A, lidera o grupo  
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de DRSAI. As diarreias são responsáveis pela maioria das internações e se tornam um 
problema ainda maior quando conjugadas com uma saúde mais débil e com a desnutrição.

As internações hospitalares por doenças transmitidas por inseto-vetor se devem 
principalmente à ocorrência da dengue, cujo reaparecimento foi constatado nas duas 
décadas passadas, com o retorno ao país do mosquito transmissor da doença (Aedes aegypti), 
que ocorreu em função tanto de falhas na vigilância epidemiológica quanto das mudanças 
sociais e ambientais ocasionadas pela urbanização acelerada.

Os fatores que favorecem a transmissão das doenças deste grupo – que além da dengue 
inclui a leishmaniose, a filariose, a malária e a febre amarela – estão associados, em grande 
medida, ao desmatamento e a outras modificações ambientais provocadas pelo homem; aos 
deslocamentos populacionais originados de áreas endêmicas, à insuficiente infraestrutura da 
rede de água e esgoto, às condições de higiene inadequadas de parte da população, aliados 
ao alto índice pluviométrico e à extensão da rede de drenagem.

As dificuldades de eliminação do mosquito transmissor, que se multiplica em recipientes 
armazenadores de água, como garrafas, latas e pneus, tanto no interior dos domicílios 
e propriedades particulares como nos lixos e lixões das cidades, têm exigido um grande 
esforço das equipes das secretarias de saúde, municipal e estadual, articulado com outras 
políticas públicas, no sentido de conscientizar e mobilizar a população sobre a necessidade 
da mudança de hábitos para a manutenção de ambientes limpos e secos, livres de mosquitos. 
Ademais, a introdução e circulação de um novo sorotipo propiciou um aumento na incidência 
de febre hemorrágica da dengue, com consequente incremento na mortalidade por essa 
doença, o que levou à intensificação do combate ao mosquito transmissor.

As doenças transmitidas pelo contato com a água são a leptospirose e a esquistossomose, 
que podem ocorrer devido à contaminação da água por dejetos ou pelo contato com o esgoto 
despejado nas ruas ou nos córregos e rios, particularmente em locais com saneamento  
básico deficiente.

A leptospirose assume relevância para os profissionais de saúde pública em função do 
aumento do número de casos de internação hospitalar nos meses mais chuvosos, ocasionado 
por enchentes, com solo úmido e vegetação contaminada pela urina do rato, e também 
devido à sua alta letalidade, ainda que sua distribuição geográfica esteja restrita às áreas 
que oferecem condições ambientais propícias para a transmissão. Já, a esquistossomose é 
transmitida pela pele, através da água contaminada e presença de determinadas espécies de 
caramujo no seu ciclo de transmissão.

Estudos sobre a prevalência das enteroparasitoses, como as helmintíases e teníases, 
corroboram a associação destas com a pobreza e o subdesenvolvimento, apresentando 
altas taxas de morbidade hospitalar e constituindo um problema de saúde pública, tratados 
frequentemente no programa de atenção à saúde primária.

As condições de vida, moradia, saneamento básico, além da higiene pessoal são, em grande 
medida, determinantes da transmissão destes parasitos. Alguns deles são transmitidos 
pela água ou alimentos contaminados, outros por larvas presentes no solo. A teníase é uma 
doença causada pelo verme adulto da Taenia adquirida pelo consumo da carne de porco e de 
boi contaminadas e mal cozidas e, também, pela ingestão de ovos de tênia adulta eliminados 
pelas fezes do doente. Os embriões migram principalmente para o sistema nervoso central 
causando a neurocisticercose, cuja forma mais grave desencadeia quadros de convulsão, 
cefaleia, meningite e distúrbios psíquicos, e é a principal causa de epilepsia em habitantes 
de áreas endêmicas.



INDICADORES DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - 2017 95

Acredita-se que o ressurgimento de doenças “antigas”, em novas condições, e a persistência 
de endemias importantes, apontam para o aumento da mortalidade por doenças infecciosas 
e parasitárias no Paraná, que registra uma taxa de 20,60 óbitos por 100 mil habitantes no 
triênio 2012-2014, embora mantendo-se ainda inferior às taxas encontradas na Região Sul 
e no Brasil, respectivamente, 24,28 e 25,73. Entretanto, verifica-se que no triênio 2008-2010 
essa taxa era de 18,07 no Paraná e que o aumento ocorrido no Estado foi superior ao aumento 
ocorrido na Região Sul e Brasil entre os triênios 2008-2010 e 2012-2014. Nesse mesmo 
período, na Região Sul, a taxa de mortalidade por doenças infecciosas e parasitárias passou 
de 23,20 para 24,28, e no Brasil de 25,03 para 25,73. As bacias hidrográficas com taxas 
superiores à média estadual são: Paraná 1 (59,74), Litorânea (38,92), Paraná 1 (33,08), Itararé 
(31,95), Paranapanema 1 (28,75), Cinzas (27,0), Paranapanema 2 (24,03), Ribeira (23,35), 
Pirapó (22,04), Piquiri (21,73), Alto Iguaçu (21,68) e Baixo Tibagi (20,63).

No que se refere à morbidade hospitalar, a proporção de internações por doenças infecciosas 
e parasitárias apresentou uma redução entre os triênios 2009-2011 e 2013-2015, que passou 
de 427,21 para 350,54 internações por 100 mil habitantes, com destaque para a bacia do  
rio Cinzas (824,74), Piquiri (605,44), Baixo Iguaçu (601,23), Paranapanema 4 (598,06)  
e Pirapó (574,57).

Entre as doenças relacionadas ao saneamento ambiental inadequado, as diarreias são 
responsáveis pela maioria das internações e se tornam um problema ainda maior quando 
conjugadas com uma saúde mais débil e com a desnutrição. A taxa de internação hospitalar 
no subgrupo das doenças de transmissão feco-oral no período 2013-2015 no Paraná é de 
135,74, com destaque para a bacia do rio Cinzas (355,88), Baixo Iguaçu (277,09),  
Piquiri (260,38), Paraná 1 (238,72) e Itararé (218,36).

A taxa de internação hospitalar pelas doenças transmitidas por inseto-vetor no Paraná no 
triênio 2013-2015 é de 24,39, atingindo quase o dobro do que fora no triênio 2009-2011 
(13,41). As bacias do Piquiri, Pirapó, Paraná 1 Paranapanema 4 apresentam taxas superiores 
em três vezes à média estadual, destacando-se as duas últimas bacias, que apontaram taxas 
de 108,59 e 214,29, respectivamente.

No período 2003-2015, a média de internação hospitalar por leptospirose e esquistossomose 
no Paraná é de 1,21, com destaque para as bacias Litorânea (4,34) e Alto Iguaçu (2,09), sendo 
que vários municípios do Estado apontam taxas de internação hospitalar superior a 10.

A taxa de internação hospitalar por geo-helmintos e teníase é de 0,32, destacando-se a bacia 
do Alto Tibagi (0,93) e do Paranapanema 3 (0,86), sendo que vários municípios do Estado 
apontam taxas de internação hospitalares superiores a 15.
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INTERNAÇÕES HOSPITALARES DECORRENTES DE NEOPLASIA DE MAMA, 
PRÓSTATA E LEUCEMIA

O câncer é considerado um dos maiores problemas de saúde mundial, ocorrendo igualmente 

em países economicamente desenvolvidos e em desenvolvimento. Por ser de origem 

multifatorial, os mecanismos que interferem na carcinogênese são muitos. Entre eles, uma 

das condições potencialmente associadas ao desenvolvimento da doença é a exposição aos 

agrotóxicos, por sua atuação como iniciador, promotor e acelerador de mutações celulares 

(KOIFMAN; HATAGIMA, 2003).

Em geral, essa doença demanda longo tempo entre a exposição ao agente cancerígeno e o 
início dos sintomas clínicos. Portanto, nem sempre é possível estabelecer um nexo causal 
entre a exposição aos agrotóxicos potencialmente cancerígenos e o desenvolvimento de 
câncer, sendo que no momento do diagnóstico, em muitos casos, a doença instalada pode 
simplesmente não ser relacionada ao agente causador. Ainda assim, segundo vários estudos, 
90% dos cânceres estão relacionados ao ambiente (KOIFMAN; HATAGIMA, 2003).

De modo geral, os trabalhadores do setor agrícola são os mais vulneráveis ao 
desenvolvimento da doença. Contudo, formuladores, transportadores e comercializadores 
de agrotóxicos, além dos agentes desinsetizadores e dos profissionais dos serviços de saúde 
pública para o combate de vetores transmissores de doenças endêmicas e epidêmicas são 
também suscetíveis ao desenvolvimento da doença. Além da exposição ocupacional, outros 
grupos populacionais, como os familiares dos agricultores e os vizinhos de locais onde o 
agrotóxico é aplicado, têm risco de intoxicação, uma vez que podem ingerir água e alimentos 
contaminados. Ou seja, os efeitos nocivos dos agrotóxicos sobre a saúde dizem respeito aos 
trabalhadores e à população em geral. Por isso mesmo, o próprio Ministério da Saúde estima 
que, para cada evento de intoxicação por agrotóxico notificado, há outros 50 casos não 
notificados (Relatório Nacional de Vigilância em Saúde de Populações Expostas  
a Agrotóxicos - MS).

De acordo com os dados de vários registros de câncer de base populacional do Brasil, entre 

os tumores mais frequentes na população masculina, destaca-se o câncer de próstata, e entre 

a população feminina, prevalece o câncer de mama, ambos com aumento contínuo nas taxas 

de morbimortalidade na última década.

Outro tipo de câncer é a leucemia, associado entre outros fatores ao manuseio de produtos 
como pesticida, inseticida, raticida, fungicida e herbicida.

A taxa de internação hospitalar das neoplasias de mama no Paraná, no triênio 2013-2015, 

é de 68,90, superior ao verificado no triênio 2009-2011 (62,82), sendo que oito bacias 

apresentam taxas acima de 70,0 no último triênio, destacando-se Paraná 2, Paraná 3 e 

Paranapanema 3, com 92,2, 86,1 e 83,8, respectivamente. Além disso, observa-se que 83 

municípios do Estado apontam taxas superiores a 100 internações em cada 100 mil mulheres.

A taxa de internação hospitalar por neoplasias malignas de próstata no Paraná, para o 

mesmo período de 2013-2015, é de 34,40, superior ao registrado no triênio 2009-2011 (32,45). 

Destacam-se, no último triênio, as bacias do Baixo Tibagi (58,2), Paranapanema 3 (51,3), 

Paraná 2 (49,1), Baixo Ivaí (48,8), Paranapanema 2 (48,5), Alto Ivaí (44,7), Paraná 1 (43,0) 

e Piquiri (40,0), sendo que 31 municípios do Estado apresentam taxas superiores a 100 

internações em cada 100 mil homens.
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A taxa de internação hospitalar por leucemia, no triênio 2013-2015, é de 19,80, apresentando 

um aumento em relação ao triênio 2009-2011 (17,60). Destacam-se as bacias do Paraná 3 

(24,5), Alto Iguaçu (24,4), Baixo Iguaçu (20,8) e Itararé (20,5). No Estado, 57 municípios 

apontam taxas superiores a 50 e, destes, 22 municípios apresentam taxas acima de 100 para 

cada grupo de 100 mil habitantes.
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INTERNAÇÕES DEVIDO À INTOXICAÇÃO POR USO DE AGROTÓXICOS

Numa concepção ampliada de saúde, a interação entre os problemas ambientais e seus 
efeitos sobre a saúde humana vem suscitando diversos desafios para a gestão e tomada de 
decisão na formulação e implementação de políticas públicas e ações direcionadas em todos 
os níveis da matriz dos indicadores de sustentabilidade.

Os agrotóxicos são produtos utilizados para o controle de pragas, doenças e ervas daninhas 

e estão entre os principais instrumentos do atual modelo de desenvolvimento da agricultura 

brasileira, centrado em ganhos de produtividade. Desde 2009, o Brasil está entre os maiores 

consumidores do mundo no uso de agrotóxico. Entre os ingredientes ativos dos agrotóxicos, 

alguns estão entre os mais consumidos: o herbicida glifosato e os inseticidas metamidofós, 

endosulfan e parationa metílica. O metamidofós está na lista de substâncias perigosas da 

Convenção de Roterdã e apresenta alta toxicidade aguda e neurotoxicidade (IPARDES, 2013).

O uso intensivo de agrotóxicos está associado a agravos para a saúde da população,  

à contaminação de alimentos e à degradação do meio ambiente. Por isso, o aumento da 

produção de alimentos de maneira sustentável continua sendo o grande desafio do setor 

agrícola. Assim, a redução do uso de agrotóxicos e de produtos que ameaçam a segurança 

alimentar e ocupacional propicia melhorias na saúde da população e na qualidade do meio 

ambiente, sendo, portanto, metas do desenvolvimento sustentável.

De acordo com o Sistema de Informação de Agravos de Notificação da Secretaria Estadual  

de Saúde do Paraná, a taxa de notificação de intoxicação por agente tóxico no Paraná em 

2015 é de 4,50 por 100 mil habitantes, com predomínio do agrotóxico agrícola em todo o 

Estado. A bacia do Paranapanema 2 apresenta a maior taxa, com 24 notificações, seguida 

da bacia do Alto Ivaí, com 10,5 notificações, sendo que dois municípios do Estado apontam 

taxas superiores a 100 notificações: Guamiranga, com 106,08, no Alto Ivaí, e Manfrinópolis, 

com 101,56, no Baixo Iguaçu.
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PRODUTO INTERNO BRUTO 4.1 
As informações do PIB representam o valor gerado de bens e serviços na economia em 

determinado período em um território específico.

A série histórica recente do PIB indica que o Paraná permanece entre as cinco maiores 

economias do país, respondendo no ano de 2014 por 6,04% do PIB nacional, atrás apenas  

dos estados de São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e Rio Grande do Sul. Referente ao 

PIB per capita, o Paraná ocupa a sétima posição, com R$ 31.647,45 em 2014.

Internamente, observa-se que a bacia hidrográfica do Alto Iguaçu concentra a maior 

participação no PIB do Estado, com 39,17% em 2014. Na sequência, tem-se o Baixo Iguaçu 

(8,86%), Baixo Tibagi (8,11%), Baixo Ivaí (7,35%) e Alto Tibagi (7,07%).

O desempenho da bacia do Alto Iguaçu está relacionado à presença de atividades industriais 

e prestação de serviços com elevada geração de valor agregado, enquanto as demais bacias 

hidrográficas têm seu desempenho atrelado principalmente às atividades agroindustriais. 
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EMPREGO FORMAL4.2 
Os dados referem-se aos registros de empregos formais nas diferentes atividades econômicas 

para o período 2012-2015.

O Estado do Paraná apresentou um crescimento no total de empregos formais de 2.780.594, 

em média no período 2009-2011, para 3.108.847 no período 2012-2015, o que representa 

um aumento de 11,81% nos empregos formais do Estado no comparativo entre os dois 

períodos. O setor de serviços foi o que apresentou maior crescimento, com 3,33%, enquanto 

a construção civil foi o único setor a apresentar redução no número de empregos formais no 

período 2012-2015, com diminuição de 11.649 empregos formais (-2,25%). 

Na análise das bacias hidrográficas, a sub-bacia Litorânea apresentou a maior variação 

absoluta no total de empregos formais (20,29%), destacando-se o setor de comércio e serviços, 

com 84,36% de participação no total de empregos da bacia.
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ATIVIDADES AGROPECUÁRIAS4.3 
A atividade agropecuária é a base da economia do Estado, na medida em que integra o 

complexo agroindustrial com forte inserção no mercado nacional e internacional.  

Os indicadores expressam o tipo e nível de atividade agropecuária e estão apresentados por 

municípios e bacias hidrográficas. Foram selecionadas para apresentação nesta publicação 

apenas as atividades mais representativas na economia estadual e regional: soja, milho trigo, 

fumo, batata erva-mate, cana-de-açúcar, feijão, mandioca, café, e produção animal bovina, 

suína e de aves.

Para reduzir oscilações anuais na produção paranaense, os indicadores para os municípios 

foram construídos a partir da média no período 2013-2015, sendo que os valores da produção 

para o Estado e para as bacias hidrográficas foram calculados a partir das médias municipais. 

PRODUÇÃO AGRÍCOLA

A apresentação dos cultivos foi selecionada tendo em vista sua relevância na consolidação de 

diversas cadeias produtivas expressivas da economia estadual, e a extensão das culturas nas 

bacias e municípios na perspectiva de ressaltar sua expressão regional. 

A produção de grãos continua sendo a principal atividade agrícola do Estado. Em 2015,  

a soja foi responsável por 42,13% da área colhida no Estado, seguida pelo milho (19,82%) 

e trigo (10,80%). As bacias hidrográficas com maior participação na produção agrícola são 

Baixo Iguaçu, Piquiri, Alto Tibagi e Alto Ivaí, todas superando a marca de 1 milhão de 

hectares de área colhida em 2015.

PRODUÇÃO PECUÁRIA

Referente à produção animal, destaca-se o crescimento de 19,23% no efetivo de aves, que foi 

de 252,1 milhões de cabeças na média do triênio 2008-2010 para cerca de 300,6 milhões no 

triênio 2013-2015. O efetivo suíno também apresentou crescimento expressivo (27,09%) no 

mesmo período. Observou-se ainda que o efetivo bovino apresentou redução aproximada de 

2,34% no comparativo entre os dois períodos. 

Destaca-se na produção animal a bacia do Baixo Iguaçu, que concentra o maior efetivo 

bovino (20,3%) e de aves (20,83%), e o segundo maior efetivo suíno (21,51%), sendo superado 

neste último apenas pela bacia do Paraná 3, que concentra 40,13% do efetivo suíno do Estado 

em média no período 2013-2015. 
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